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~,. ? h 5* gí LEI N2 4.175=, DE 16 DE mVEREIRODE 2907
Reestmtm o Regàne Próprio de Previdênciasaqciaidas
Servidores Púbücos de Itaána edá ozmwprovidênem.

A Câmara Mmicipal de Itaímm Estado de Mínas Geraig aprovmg e em Prefeíto MunãcipaL
sanciono 'a presente Eeiz n 4 _

TÍTULG 1

mREGIMEDE PREvmÉNCIAsocmn
4

Art ig Fíca reesmm nos tegmcs desta Leí, a Previdência Saciaí da Mmúcípís de Iíàúnm
dcravaszte áenominada Regime Próprio de Prevídêncía Sacíal CRPPS) dos Semdnres Fúblicoa
ocupantes tie cargüs de provimentn efetivm os não~estáveís e os estáveís confónnadíàpõe oArL 19
do ADCT, nos Pcóerasv Legisíatívo, Executivo, Autarquias e Fundaçãesv de meiçípío de Ifaúna de
caráter centribütivo, para a ccnsecução dov equílíbrio ñnanceiro e amariaL em cumgñmento às
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CAPÍTULQÚmcn

mFINALXBADEnosPmcírms ÉDASnmmms

Art 232 0 RPPS Vísa dar cobettura aos riscos a que àstão sujeitos osr beneñciáríos e compreende um
congunto dÍe beneñcíos que aaanàiam às seguimes ñnalídzáesz

I - Garantír meios de subsístência nos evemos de íncapacidade, apusentadmia por tempo de
cozxtzíbuíçãc, ídade avançaáa recíusãa e morte. v

II -~ Proteção à matemídãdã eà famñía

Parâgmfu únícm Conaiáerambsemeks imprescíndíveís de manmçnção acgueleà qne subsütuem a
remxmeração de cenhíàuição das bcneñciáriosa observandoese aínda as demais condições desta Lei e.
áa Canstímição FederaL

Arà 390 RPPS regeúse pelos seguíntes prinCípios: > g

L ñmdamentação em normas geraís de contabilídade e amáría de vmodo a garaatírl o seu eqnilíbño

ñnanmim e attmíah ~

EL uníformídadc ê equívalência áos benefícibs;

IIL selatividaáe e distribwívidade na prestação dos benefícios;

IV. ineáutihííidade do vaksr dos bengfícios;_

YL onnttibativíáadc e müdaríedade;

VL diversiêadetia basede fínancíamsntm y

VIL caráter democrâzím da azimíníshaçãm com particípação de represcnmntés da Admiinísmção
Púbíica ez ôos SCWÍW atívas e inaítivog nos órgãos coíegíadcsç ›
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Art.123. Ne caso de extinção dú RPPS',› o Tesoma Mxmicipai assumírá íntegralmentc a
responsabilídáde peíüv pagamento dos beneñcíos concedídbs dnrante a sua vígêncía,_ hem como
aqueíes beneñcíos cajos requisítos necessáxíos a sua concassão foram iànplemeniados anteríormantq
àextinçãoão Rngima

Art 124. A composição dos Conseíhos Adminístmtivo e Fiscal e da Junta de Racmsosi bem camo
o màaíe ÔOS respectivos membms amaig contimzam em vígor 3té90 (noventa) días contaáos a
parüráa áata depublicação desta Lei.

Arf. 125. 0 § 19 dc att 55 êa Lei HQ 3.023, de 27 de dezembro de 1995', passaa ter aseguírdzc
redaçãoz >

"Á'rt_ 55..................._............... .......... _ _ ..
“§I”, As gmtgficações de qua tratam à aríígo sâo calculadas sabre o vencimenio básico
inícial do cargo qíêtiva ”.

  

Art IZáb Fícam aíterados os íncísos I~, II e III do art. Ig da Lci Munícipal n972.949, dc 15 âc maio dc
I-9'95, passanáo a vigorar com as seguíntcs nqmcnçlatmax

“Ondc se xe Divisãa de Comssao de Beneñcíog Ieia~áe Dívisãa dâe Bengjícíow Onde se
lê Divzkão Ámbulatorzkzk 1eia~se Dívísão Adminisüativm e, ondcr sc Iê Divísão
Ácâninísãazíva e Finmzceüag IciawseDíwlsão Financeàaf

Art. I27. Ficam convaliáados todos osatos pratícados vna vígênçia do~ Decreàto nsz 4.4585 de 13 de
janzire áe 2603, que regulamenmu o pagamento do salário-matemídade. ›

Art 128'. Wã Jggcas díSpoSições em contrázjm bem como OS Següílltes díSPOSÍtíV033

_ L a Lei ng 3.034, de 29 áe maio de I996§ v ›

IL os.arts; ?5,. 76, 77, 78, SL 84, 1923 193 ciaàmmazáSAt dc 11 de dwsmbmde 1991; e

KL 0 Parágrafo ánico do art 49e §§ 43 eJ 59 dom 55; arts. 97,. 9s, 99, 1oo, 102, 103,› 104, Los-, 106,
I07, wx Iiz II8, 119, 128, 121, 122, tedos dalmààde27 de dczamhmde 1v995.

Arà 129. Õ EXectrüvo Mumcipal regulamemará a presente Lei, no que coubcr, no prazc dc 180

(ccnto e oiíenta§ diazg cantados apartír da damde sua publitzaçãa

Art 13ü. Esta Leí entxg em vigor na data da sua pubiícação.

PrefeimMunicipal de Itaúnm 16 dé fevereíro de 2907.
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